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Resumo

A épica de Virgílio constitui uma das muitas obras nas quais é visível a 
relação da literatura com o poder. Essa ligação, visível desde logo no pro- 
cesso de formação do herói e na progressiva consciencialização de que a 
missão de que se encontra investido implica um acréscimo de capital simbó- 
lico relativamente ao passado troiano, ganha uma evidente expressividade 
no final do livro VI, no momento em que Anquises enuncia os valores e as 
normas de regência do império. No entanto, apesar da evidente ligação à 
época de Augusto e à política imperial, a narrativa não deixa de apresentar 
fracturas ideológicas, que contrastam com os elementos da «matriz política» 
subjacente à Eneida, bem como episódios que parecem constituir-se como 
alternativa ao modelo apresentado por Anquises no livro VI. Neste sentido, o 
objectivo deste texto, que se centrará especialmente na análise de episódios 
dos livros VI, VIII e XII, será 0 de cotejar os elementos discursivos de natu- 
reza apologética presentes na narrativa com os elementos que derrogam 
essa apologia e, desta forma, apresentar conclusões relativamente à relação 
da épica virgiliana com a matriz política que lhe está associada.

Palavras-chave: Épica latina; Virgílio; Século I; Roma; Augusto.

Abstract

The Virgilian Epic constitutes one of the many works in which the rela- 
tion between Literature and power is visible. This connection is immediately
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spotted in the hero’s formation process and in his gradual awareness that his 
mission implies an addition of symbolic capital to the Trojan past gains an 
unmistakable expressiveness at the end of book VI, the moment where 
Anchises enunciates the values and the norms of the Empire’s ruling. How- 
ever, in spite of the evident linking to the time of Augustus and the imperial 
politics, the narrative presents ideological fractures, which contrast with the 
elements of the «political matrix» inherent to Aeneid, as well as episodes 
that seem to appear as an alternative to the model presented by Anchises in 
book VI. In this sense, the purpose of this paper -  that will be centred espe- 
cially in the analysis of episodes of books VI, VIII and XI -  will be to speck 
the discursive elements of an apologetical nature present in the narrative 
with elements that retract this apology and, in such a way, to draw conclu- 
sions concerning the relation of the Virgilian Epic with the political matrix that 
is associated to it.

Key-Words: Latin Epic; Vergil; 1st Century; Rome; Augustus.

Considerada como um texto que, em perspectiva simbólica, evo- 
ca sempre, de forma explícita ou implícita, as linhas definidoras de um 
povo, de uma nação, de um programa ideológico, a épica aparece 
aos olhos do leitor como um texto de coesão, representativo de um 
dado momento da história, factual ou mitológico, consubstanciador dos 
elementos e valores considerados centrais para o povo que representa. 
Exemplo desta evocação, no panorama das literaturas ocidentais, 
constitui a Eneida, vista, ao longo dos tempos, como 0 modelo literá- 
rio da definição dos valores romanos, em estreita associação ao tempo 
do magistério de Augusto: «il [...] poema, dedicato a Augusto, è 
un’epica nazionale che contempera la tradizione del racconto eroico e 
l’esigenza di una narrazione storico-celebrativa dove il mito dell’età 
dell’oro rinnovata e le profezie della grandezza di Roma si intrecciano 
a forgiare l’identità e i destini di un populo»(1). Neste sentido, se a es- 
treita associação da Eneida de Virgílio ao plano da história facilita a 
detecção de elementos de natureza política e ideológica, que, ora em 
quadro referencial implícito, ora em quadro referencial explícito, vão 
surgindo na narrativa, 0 mesmo se não pode dizer das interpretações 
a dar ao significado do seu conjunto.

Com efeito, mais do que pautada por variações pontuais, a inter- 
pretação da Eneida, vive ainda hoje do movimento de adesão por parte 
dos especialistas às considerações estruturantes de duas escolas -  as 
denominadas «escola europeia» e «escola “pessimista” de Harvard» - ,
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cujas interpretações do poema virgiliano dão corpo a duas alegorias 
políticas radicalmente opostas.

A primeira, partindo da comparação com 0 mundo homérico, cen- 
tra no texto a visão do devir histórico e da construção positiva do im- 
pério. Apoiada no conceito de um heroísmo, que no brilho individual e 
na força de heróis como Eneias vê a subordinação aos ditames da 
construção de uma nova visão civilizacional, a Eneida é interpretada 
como a celebração de um momento histórico, que se perspectiva 
como 0 expoente máximo de uma caminhada para uma ordem, a qual 
assenta os seus pressupostos em novos conceitos, em novos valores 
e em novos objectivos, ou seja, nos fundamentos éticos, morais e 
políticos da sociedade romana; a segunda posição realça a fragilidade 
da visão anterior ao evidenciar as contradições da história que Virgílio 
nos conta no tocante à instituição dessa nova ordem. Apoiada no eco 
do existencialismo pessimista da actualidade, que lança sobre os gran- 
des discursos utópicos da ordenação do mundo um olhar de suspei- 
ção, esta escola vê a Eneida como veículo seguro da demonstração 
de que a natureza humana se constitui, por si só, como um elemento 
destrutivo da utopia e da ordem. Esta desconfiança latente, amplamente 
salientada no texto virgiliano, que, entre outros factores, se evidencia 
na constatação de que 0 herói, símbolo da construção dessa nova 
ordem política, acaba afinal por sucumbir aos erros relativamente aos 
quais deveria ser símbolo de debelação, retira qualquer possibilidade de 
identificação do mundo simbólico do poema com a ideia de exaltação e 
celebração do império que tradicionalmente se associa à Eneida.

A oposição entre as duas orientações, mais do que ostentações 
filosóficas de natureza interpretativa, reflecte bem e de forma precisa 
as dificuldades que 0 texto apresenta; dificuldades que resultam sobre- 
tudo da leitura da segunda parte da Eneida, onde 0 quadro do estabe- 
lecimento no Lácio oferece os suportes ficcionais adequados a uma 
correlação imediata com a matriz histórica e política do império.

História e ficção formam uma bilateralidade conceptual, em que, 
se ao plano da história vai caber 0 estatuto de paradigma, ao plano 
da narrativa cabe o de exemplificação desse paradigma. Esta relação 
conceptual desenvolve-se em três momentos determinantes que, no 
seu conjunto, vão formar a estrutura coesa dos pressupostos políticos 
e ideológicos, extensíveis quer ao plano da história, quer ao plano da 
narrativa; e é do jogo que se estabelece entre estes dois eixos que, 
por sua vez, as ilações no tocante à própria natureza ideológica da 
Eneida resultam, simultaneamente, mais profícuas e mais difíceis.
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O primeiro e talvez maior, ou pelo menos mais conhecido, indica- 
dor ideológico da Eneida é transmitido no livro VI, no momento em 
que Anquises, tomando por base a teoria da transmigração, enumera 
0 catálogo dos heróis romanos e revela 0 futuro glorioso de Roma.

Esse indicador, longe de constituir uma aquisição adámica, as- 
senta em uma reformulação de um princípio que, desde os primeiros 
momentos, se assumiu como um dos elementos definidores da narra- 
tiva e que se exprime nas ideias de restabelecimento do povo troiano, 
e de refundação civilizacional; mas esta refundação que, até ao mo- 
mento, se encontrava eminentemente associada à noção de restabele- 
cimento imediato, isento de outros objectivos para além do da continui- 
dade do paradigma troiano, beneficia agora de um reenquadramento 
valorativo, que se traduz na subordinação dessa refundação aos dita- 
mes de uma nova ideia de estado, que tem nas normas enunciadas 
por Anquises, em 6.851-853(2), não só 0 modelo rígido da sua orienta- 
ção da moral, como a consubstanciação da alegoria política, saneio- 
nada pela celebração do novo código augustano: «(....) Imponere 
présente morem comme un surplus qui s’ajoute à l’état de paix et lui 
donne forme et sens. La paix romaine n’est pas seulement l’absence 
de la guerre, elle sera aussi ordre, légalité, langage commun, civilisa- 
tion. (....)»(3). Este reenquadramento determina, por sua vez, que a 
noção de sentido do dever, um dos traços definidores do herói desde 
as primeiras linhas do poema, acompanhe esta evolução qualitativa: 
amor patriae e sentido do dever passam agora a consubstanciar-se, 
não como meros indicadores formais da natureza do herói, mas como 
os elementos agilizadores dos pressupostos ético-morais de uma con- 
duta política que se vê obrigada a uma total subordinação a um sen- 
tido de estado.

Estes elementos, que adquiriram, no canto VI, uma formulação 
normativa precisa, vão ser alvo de uma contextualização no livro VIII, 
que vai não só estreitar a relação entre história e ficção, como expia- 
nar 0 sentido da aplicação desses pressupostos ao plano imediato da 
narrativa. Essa expansão qualitativa resulta das duas grandes alegorias 
civilizacionais presentes nas narrativas de Hércules e Caco e de Sa- 
turno. Na primeira, Hércules persegue e mata 0 monstro semi-humano, 
filho do deus Vulcano, símbolo de uma barbárie primitiva e anti-social. 
Após a derrota de Caco, o caos primitivo dá lugar a uma ordem de 
natureza humana. Na outra narrativa, conta-se a acção Saturno(4), o 
deus civilizador e unificador (8.321-22) das gentes bárbaras da região, 
uma raça de homens «que não tinham nem tradição, nem cultura»
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(8.316) e aos quais o deus concedeu as primeiras leis (8.322) e con- 
duziu ao estado de paz da Idade do Ouro (8.324-25).

Se, no tocante à analogia com 0 plano histórico, as relações entre 
as res gestae de Augusto e Hércules, suscitadas pela narrativa foram, 
circunstanciadamente, apontadas pela crítica, pois a história «is
treated with an evident and purposeful consciousness of an analogy
between Hercules and the younger Caesar, Octavian, victor of Actium 
and restorer of peace to the Roman world. Both are performers of 
prodigious feats, both are benefactors of mankind, liberating the world 
from terrors and oppressors and making it possible for life to be lived 
in peace»(5); já, na narrativa de Saturno a evocação amplifica expo- 
nencialmente essa relação, através das referências ao princípio da 
união dos povos e da actividade legislativa como motores do acto de 
civilização®. Neste sentido, se a oposição entre civilização e barbárie 
estabelece uma correspondência estreita com o universo histórico da 
obra, também o plano ficcional da narrativa se revê nesta oposição 
valorativa: uma oposição que, simultaneamente, vai justificar e deter- 
minar, de um ponto de vista ideológico, a superioridade de uma das
partes em conflito sobre a outra.

No final do livro VIII, a ekphrasis do escudo de Eneias completa 0 
modelo, através da articulação da guerra civil com a desordem de natu- 
reza social e política, que pode pôr em causa uma sociedade já organi- 
zada, promovida por aqueles, que, pela sua actividade subversiva, ten- 
tam, como Catilina, destruir Roma, ou que, como Marco Antonio, aliado 
a um reino estrangeiro, põem em causa a harmonia de Roma. Só a 
vitória de Augusto promove definitivamente 0 fim da desunião e 0 esta- 
belecimento de uma nova era: a da pax romana{7). E, neste sentido, 0 
plano bélico ficcional adquire agora a sua formulação definitiva. Se a 
superioridade do ideal troiano, evocada pela primeira narrativa de Evan- 
dro, identificara o elemento bélico como um meio de conseguir a civili- 
zação, adiciona-se agora a noção de que a guerra, distante dos pres- 
supostos do antigo código, pode constituir-se como 0 único meio de 
garantia do equilíbrio temporal e do triunfo histórico da civilização e da 
pax, que lhe está intrinsecamente associada, sobre a desordem.

Os pressupostos ideológicos decorrentes dos episódios citados
-  subordinação do dever à moral de estado, debelação da barbárie 
em prol da criação da civilização, e reenquadramento valorativo da 
guerra como garantia da recondução dos povos à harmonia social - ,  
encontram um meio de expressão privilegiada no plano bélico que, 
nesta altura, domina 0 poema. Com efeito, 0 quadro valorativo que
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deles resulta pressupõe-se orientador da trajectória individual do herói 
e da própria saga troiana, ou, como observa Boyle, «his series of forceful 
moral imperatives, which brings to a climax the vision of Rome’s future 
majesty and greatness (...) constitutes both the first and the only fully 
overt declaration to Aeneas of the raison d ’être of his mission»(8).

No entanto, é precisamente 0 facto de esses pressupostos não 
constituírem um conjunto de afirmações isoladas da narrativa ficcional 
que levanta 0 primeiro problema relativo à coesão da Eneida.

Ao longo dos quatro últimos livros, Virgílio lança, na obra, indí- 
cios muito claros relativamente aos motivos que justificam a vitória 
troiana sobre a confederação itálica. Esses motivos inscrevem-se no 
contraste civilizacional, ou seja, na diferença entre os modelos de civi- 
lização representados por cada uma das partes em confronto. A defi- 
nição desses modelos é sugerida, entre outros, pelos comportamentos 
das duas personagens maiores -  Eneias e Turno. A recorrência da 
submissão de Turno à ira e ao furor, a atitude antitética dos dois 
heróis nos combates com Lauso(9) e Palante, o bom acolhimento de 
Eneias à possibilidade de um tratado de paz, quando se encontra em 
manifesta vantagem, constituem-se não só como elementos definido- 
res da pietas e a humanitas do herói, mas indiciam também a sua 
aplicação ao nível da visão de uma sociedade, capaz, de acordo com 
o princípio da pax romana, de aglutinar os opositores no sentido da 
nação.

Deste modo, e embora Eneias cometa erros atentatórios da hu- 
manitas, quando, nos combates, cede por vezes à fúria e à ira(10), os 
motivos enunciados parecem suficientes para a demonstração máxima 
dos factores que justificam a sorte política, quer de Eneias, quer de 
Turno, enquanto representação da superioridade da hum anitas  
sobre a fúria e do combate imbuído de princípios morais sobre 0 com- 
bate que parece conter a sua finalidade no próprio combate -  em 
suma: do primado da civilização e da ordem sobre a desordem.

No entanto, se, politicamente, a derrota de Turno representa, à 
luz do devir histórico, a queda do modelo anacrónico de sociedade 
em benefício do modelo ideal de civilização representado pelos 
Troianos, já a sua morte, após uma comovente súplica em que se de- 
clara uictus, que evoca o princípio de Anquises de parcere subiectis, 
aliado ao facto de a dinâmica comportamental e discursiva de Eneias 
assentar não em questões de ordem política e social(11>, mas apenas 
no princípio da amicitia que 0 liga a Palante, deixa, sem solução 0 
episódio final.
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E, neste sentido, fazemos eco das interrogações de Jonhson: «If 
Aeneas is not only symbolic of classical rational freedom, but he is 
also himself, in his muthos, possessed of rational freedom, why do we 
last view him as a victim of the very anger and madness that he has 
so gallantly opposed throughout the poem? Has the champion of the 
Western civilization triumphed? Over his foes, yes; over the immediate 
evils that Juno has designed, yes. But over what Juno is and wants 
and stands for? I think the general design and in particular the closure 
of the poem argue against Aeneas’ -  victory over those evils.»(12)

E, de facto, 0 poema deixara indícios de que o desfecho poderia 
ser este. A estrutura aparentemente coesa do discurso político-ideoló- 
gico não deixou de apresentar fracturas ao longo dos últimos livros 
que, se não prepararam este final, têm pelo menos de ser considera- 
das para a sua interpretação. A primeira fractura é observável logo no 
canto VI, no qual a alusão à morte de Marcelo<13), no quadro de uma 
alegoria política de valor indiscutivelmente optimista, deixa antever 0 
equilíbrio precário da consecução ideológica de um ideal histórico em 
um plano humano. A contingência e a fatalidade constituem-se, assim, 
como factores de interferência que culminam senão na tragédia da histó- 
ria, pelo menos na mitigação do ideal(14) que lhe está associado. E de 
igual forma, embora não constitua uma verdadeira fractura, também, 
no canto VIII, as tonalidades exemplares da ordem baseada na sim- 
plicitas e na paupertas, que Virgílio imprime à região da futura Roma, 
uma ordem muito diferente da ordem política e grandiosa profetizada 
por Anquises, parecem, apesar de reflexo do imaginário mais remoto 
e menos visível da obra, configuar uma alternativa poderosa à ideia 
de império. E para a noção de que o poema acaba com um sabor 
a cinzas e morte não são igualmente despiciendos a maldição que 
Dido pôs sobre Roma, nem a ironia particular que Júpiter, no livro X 
(10.11-14)(15), coloca na referência às guerras púnicas.

Desta forma, caso se considere que o desfecho constitui uma 
estrutura de síntese de toda a evolução da obra, 0 último acto de 
Eneias põe novamente em primeira linha o problema de uma visão 
que, nas palavras de Putnam, «demeans both father and son, and 
darkens the Roman future, at least as Virgil envisions it»(16).

No entanto, mais do que traduzir uma ideia anti-augustana e crí- 
tica dos pressupostos ideológicos sobre os quais assenta a ideia de 
uma Roma aeterna, a última acção de Eneias parece dar continuidade 
valorativa aos elementos que já tinham indiciado a extensa contradi- 
ção expressa pela obra: se, como demonstrado no caso de Marcelo, a
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contingência e a fatalidade impedem a consecução plena da história, 
agora são as fragilidades intrínsecas ao plano humano, existencial- 
mente considerado, que emergem como factor determinante desse im- 
pedimento. E tal pressuposto explicita, em última análise, a ideia de 
que 0 modelo de construção positiva, indiscutivelmente associado à 
Eneida de Virgílio, não deixa de ter a capacidade -  e nisto talvez 
resida a sua maior virtude -  de integrar os elementos da natureza 
humana que determinam que 0 equilíbrio entre o ideal e 0 realizável 
seja sempre precário.
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Four studies in imaginative unity and design, Cambridge/Massachusetts, 1966, 200-201, 
transporta as consequências desta interpretação para o próprio universo da construção da 
épica: «When the epic opened it was Aeneas’ turn to shudder with cold as the winds, the 
first pawns of Juno’s anger, threatened imminent death (soluuntur frigore membra: 1.92). 
Now, as the poem reaches the climax, it is one of Virgil’s most bitter and cogent ironies 
that he uses this very phrase at the exact moment Aeneas becomes the personification of 
avenging wrath and brings death to Turnus. The wheel has come full circle. It should 
cause little wonder when Juno seems to surrender so readily to Jupiter’s plea that she give 
over her anger in contemplation of future Roman magnificence. For, according to the poet 
whishes, it is she, not Aeneas, nor the grandeur for which Augustus seems to stand, who
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wins the greatest victory as the soul of Turnus passes with a resentful moan to the shades 
below.»; J. R. WILSON, «Action and emotion in Aeneas», G&R 16, 1969, 74-75, contesta 
a ideia ao afirmar que «Το my own mind, a conscious anti-Augustanism in Virgil (....) is 
quite unacceptable. The systematic blackening of Turnus’ character in itself goes against 
such a view. And yet, in spite of Virgil’s efforts, Turnus survives his moral blackening and 
the foul forces of death to emerge as an authentic hero while Aeneas, by his very good 
intentions, is ultimately an ineffectual sentimentalist who in the name of humanitas ravages 
the pristine Italian world just as he had ravaged the budding city of Carthage.»

198


